
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 982.579 - RS (2016/0241741-3)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : T B P 
ADVOGADOS : EDUARDO BRITTES PERES  - RS044520 
   PAULO RENATO GAZZANA DOS SANTOS E OUTRO(S) - 

RS087717 
AGRAVADO  : J S M 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. DOIS AGRAVOS INTERNOS INTERPOSTOS PELO MESMO 
AGRAVANTE. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO 
SEGUNDO RECURSO EM FACE DO PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
JULGAMENTO APENAS DO PRIMEIRO AGRAVO INTERNO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO ART. 1.021, § 1º, DO 
NCPC E INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO CONHECIDO. 
1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos no Enunciado 
Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC.
2. O processo sempre segue uma marcha tendente a um fim. Por isso, 
nele não cabem dois recursos de mesma natureza contra uma mesma 
decisão, conforme o princípio da unirrecorribilidade, porque electa una 
via non datur regressus ad alteram.
3. O agravo interno não impugnou as razões da decisão agravada, pois 
não refutou, de forma fundamentada, a incidência do art. 253, parágrafo 
único, I, do RISTJ, c/c o art. 1º da Resolução STJ nº 17/13, que levaram 
ao não conhecimento do agravo anteriormente manejado contra o não 
seguimento do especial articulado (não cabimento de recurso especial 
alegando violação a princípios constitucionais, não cabimento de 
recurso especial por ofensa a enunciado de súmula dos tribunais e 
Súmula nº 7 do STJ). Inobservância do art. 1.021, § 1º, do NCPC e 
incidência da Súmula nº 182 do STJ.
4. Agravo interno não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

  Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Senhores Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, em não conhecer do agravo, nos termos do voto do Sr Ministro 

Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 

Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 

Relator.  

Brasília (DF), 06 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 982.579 - RS (2016/0241741-3)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : T B P 
ADVOGADOS : EDUARDO BRITTES PERES  - RS044520 
   PAULO RENATO GAZZANA DOS SANTOS E OUTRO(S) - 

RS087717 
AGRAVADO  : J S M 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

Da leitura da minuta do agravo de instrumento que deu origem a este 

recurso, pode-se aferir que T.B.P. promoveu ação cautelar inominada contra J.S.M. 

No curso da demanda, o Juízo de piso declinou de sua competência e 

determinou a remessa dos autos para a comarca do domicílio da menor J.S.M., qual seja, 

Cascavel/PR.

Essa interlocutória foi desafiada por agravo de instrumento no qual T.B.P. 

sustentou que, por ser uma ação de guarda, e não de alimentos, ocorreu a perpetuatio 

jurisdicionis na medida em que sendo relativa a competência territorial, ela não foi 

impugnada pela parte contrária.

O Tribunal de origem negou provimento ao agravo nos termos do acórdão 

assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CAUTELAR INOMINADA. 

DISPUTA DE GUARDA ENTRE OS GENITORES. FORO DO 

DOMICÍLIO DA CRIANÇA. Conforme a Súmula 383 do STJ, a 

competência para processar e julgar as ações conexas de 

interesse de menor é, em princípio, o foro do domicílio do detentor 

da sua guarda. Logo, correta a decisão que declina da 

competência para o foro de domicílio da atual guardiã da infante. 

Precedentes da Corte. NEGARAM PROVIMENTO AO AGRAVO 

(e-STJ, fl. 75 - com destaque no original).

Os embargos de declaração opostos por T.B.P. foram rejeitados (e-STJ, 

fls. 113/116).

Inconformado, T.B.P interpôs recurso especial, com base no art. 105, III, 

alíneas a e c da CF, alegando violação dos arts. 87, 123 e 301, II, todos do CPC/73, 147 e 

174, I, ambos do ECA e Súmula nº 33 do STJ, que não foi admitido em razão (1) de ter 

sido deduzida em sede imprópria a alegada ofensa a princípios constitucionais; (2) do fato 
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de o recurso especial não constituir via adequada para análise de eventual contrariedade a 

enunciado sumular; e, (3) da incidência das Súmulas nºs 7 e 83 do STJ.

Seguiu-se o agravo em recurso especial que, em decisão monocrática da 

relatoria do Ministro Presidente do STJ, não foi conhecido, com amparo no art. 253, 

parágrafo único, I, do RISTJ, c/c o art. 1º da Resolução STJ nº 17/13, porque não foram 

atacados especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Nas razões do presente agravo interno, T.B.P. alegou que (1) não houve 

consideração da Súmula nº 33 do STJ; (2) impugnou a decisão de inadmissibilidade e 

demonstrou a repercussão geral; e, (3) não poderia haver o declínio da competência por 

ofício.

Houve impugnação (e-STJ, fls. 228/229). 

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 982.579 - RS (2016/0241741-3)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : T B P 
ADVOGADOS : EDUARDO BRITTES PERES  - RS044520 
   PAULO RENATO GAZZANA DOS SANTOS E OUTRO(S) - 

RS087717 
AGRAVADO  : J S M 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. DOIS AGRAVOS INTERNOS INTERPOSTOS PELO MESMO 
AGRAVANTE. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO 
SEGUNDO RECURSO EM FACE DO PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
JULGAMENTO APENAS DO PRIMEIRO AGRAVO INTERNO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO ART. 1.021, § 1º, DO 
NCPC E INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO CONHECIDO. 
1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos no Enunciado 
Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC.
2. O processo sempre segue uma marcha tendente a um fim. Por isso, 
nele não cabem dois recursos de mesma natureza contra uma mesma 
decisão, conforme o princípio da unirrecorribilidade, porque electa una 
via non datur regressus ad alteram.
3. O agravo interno não impugnou as razões da decisão agravada, pois 
não refutou, de forma fundamentada, a incidência do art. 253, parágrafo 
único, I, do RISTJ, c/c o art. 1º da Resolução STJ nº 17/13, que levaram 
ao não conhecimento do agravo anteriormente manejado contra o não 
seguimento do especial articulado (não cabimento de recurso especial 
alegando violação a princípios constitucionais, não cabimento de 
recurso especial por ofensa a enunciado de súmula dos tribunais e 
Súmula nº 7 do STJ). Inobservância do art. 1.021, § 1º, do NCPC e 
incidência da Súmula nº 182 do STJ.
4. Agravo interno não conhecido.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 982.579 - RS (2016/0241741-3)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : T B P 
ADVOGADOS : EDUARDO BRITTES PERES  - RS044520 
   PAULO RENATO GAZZANA DOS SANTOS E OUTRO(S) - 

RS087717 
AGRAVADO  : J S M 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

O recurso não merece conhecimento.

De plano, vale pontuar que o presente agravo interno foi interposto contra 

decisão publicada na vigência do novo Código de Processo Civil, razão pela qual devem 

ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos termos 

do Enunciado Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 

CPC.

Como já constou do relatório, da leitura da minuta do agravo de 

instrumento que deu origem a este recurso, pode-se aferir que T.B.P. promoveu ação 

cautelar inominada contra J.S.M. 

Contra a decisão do Juízo de piso que declinou de sua competência e 

determinou a remessa dos autos para a comarca do domicílio da menor J.S.M., qual seja, 

Cascavel/PR, T.B.P interpôs agravo de instrumento, que não foi provido pelo Tribunal de 

origem.

Não admitido seu apelo nobre, T.B.P manejou agravo em recurso especial 

que não foi conhecido.

É contra essa decisão o inconformismo agora manejado, que não merece 

conhecimento em razão do princípio da unirrecorribilidade e da incidência da Súmula nº 

182 do STJ.
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(1) Do princípio da unirrecorribilidade

Inicialmente, importa asseverar que a T.B.P. interpôs dois recursos de 

agravo interno.

O primeiro foi interposto aos 4/11/2016, às 12h59min44 (Petição nº 

00558352/2016, de e-STJ, fl. 199). 

Já o segundo foi interposto aos 4/11/2016, às 12h55min57 (Petição nº 

00558352/2016, de e-STJ, fl. 214). 

Assim, em razão do princípio da unirrecorribilidade recursal, para cada 

provimento judicial, admite-se apenas um recurso, ocorrendo a preclusão consumativa ao 

que for deduzido por último, porque electa una via non datur regressus ad alteram.

Dessa forma, deve ser julgado apenas o segundo agravo interno 

interposto em primeiro lugar, ou seja, o de Petição nº 00558352/2016

Sobre o tema, vejam-se precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE DOIS AGRAVOS 

REGIMENTAIS. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE 

RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. NÃO 

CONHECIMENTO DO SEGUNDO AGRAVO. INTEMPESTIVIDADE. 

RAZÕES RECURSAIS ENVIADAS PELO CORREIO. AFERIÇÃO DA 

TEMPESTIVIDADE. DATA DO PROTOCOLO. DECISÃO MANTIDA.

1. Diante do princípio da unirrecorribilidade recursal e da 

ocorrência da preclusão consumativa, não merece 

conhecimento o segundo agravo regimental interposto.

[...]

4. Agravo regimental (e-STJ fls. 196/207) desprovido e agravo 

regimental (e-STJ fls. 208/211) não conhecido.

(AgRg no AREsp 493.074/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, Quarta Turma, DJe 13/8/2015 - sem destaque no 

original)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

MULTIPLICIDADE DE PETIÇÕES. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.  

INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. PROTOCOLO 

POSTAL. IRRELEVÂNCIA. VERBETE SUMULAR Nº 216/STJ.

1. A duplicidade de recursos interpostos pela mesma parte 

litigante, ante a incidência da preclusão consumativa, resulta 

no não conhecimento daquele que foi protocolizado por último.

[...]

3. Primeiro agravo regimental não provido e o segundo não 

conhecido.

(AgRg no AREsp 556.039/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe 5/8/2015 - sem destaque no 
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original)

Passa-se, portanto, ao julgamento do agravo regimental interposto em 

primeiro lugar.

(2) Incidência da Súmula nº 182 do STJ.

O agravo interno não impugnou as razões da decisão agravada, pois não 

infirmou devidamente o entendimento de que o recurso foi apresentado em desacordo 

com os requisitos do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ, c/c o art. 1º da Resolução STJ 

nº 17/13, que levaram ao não conhecimento do agravo anteriormente manejado contra o 

não seguimento do especial articulado (não cabimento de recurso especial alegando 

violação a princípios constitucionais, não cabimento de recurso especial por ofensa a 

enunciado de súmula dos tribunais e Súmula nº 7 do STJ).

Isso porque nas razões do presente agravo interno, T.B.P. somente 

alegou que (1) não houve consideração da Súmula nº 33 do STJ; (2) impugnou a decisão 

de inadmissibilidade e demonstrou a repercussão geral; e, (3) não poderia haver o declínio 

da competência por ofício.

Com efeito, o art. 1.021, § 1º, do NCPC determina que na petição de 

agravo interno, o recorrente impugnará especificadamente os fundamentos da decisão 

agravada, o que, como visto, não foi observado no presente caso.

Ademais, em obediência ao princípio da dialeticidade, exige-se dos 

agravantes o desenvolvimento de argumentação capaz de demonstrar a incorreção dos 

motivos nos quais se fundou a decisão agravada, técnica ausente nas razões dessa 

irresignação, a atrair a incidência da Súmula n° 182 desta Corte, do seguinte teor: É 

inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos 

da decisão agravada. 

Conforme já decidiu o STJ: 

À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, deve a 

parte recorrente impugnar todos os fundamentos suficientes para 

manter o acórdão recorrido, de maneira a demonstrar que o 

julgamento proferido pelo Tribunal de origem merece ser 

modificado, ou seja, não basta que faça alegações genéricas em 

sentido contrário às afirmações do julgado contra o qual se insurge. 

(AgRg no Ag 1.056.913/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

Segunda Turma, DJe 26/11/2008)

A propósito, vejam-se precedentes: 
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO QUE DEIXA DE IMPUGNAR ESPECIFICAMENTE OS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO ORA AGRAVADA. 

INOBSERVÂNCIA DO ART. 1.021, §1º, DO CPC E INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 182 DO STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE 

INADMISSÍVEL. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 

CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos 

fundamentos da decisão ora agravada, essa circunstância 

obsta, por si só, a pretensão recursal, pois, à falta de 

contrariedade, permanecem incólumes os motivos expendidos 

pela decisão recorrida. Desse modo, no presente caso, resta 

caracterizada a inobservância ao disposto no art. 1.021, §1º, do 

CPC e a incidência da Súmula 182 do STJ.

[...]

3. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa.

(AgInt no AREsp 825.386/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

Quarta Turma, j. 19/5/2016, DJe 27/5/2016 - sem destaque no 

original)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 

AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA N. 182/STJ E DO ART. 932, III, DO CPC/2015.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. 

Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 

2015.

II - Razões de agravo interno que não impugnam 

especificamente os fundamentos da decisão agravada, o que, à 

luz do princípio da dialeticidade, constitui ônus do Agravante. 

Incidência da Súmula n. 182 do STJ e aplicação do art. 932, III, 

do CPC/2015.

III - Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp 884.901/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, Primeira Turma, j. 17/5/2016, DJe 27/5/2016 - sem 

destaques no original)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RECURSO   ESPECIAL   INADMITIDO.  

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  NÃO CONHECIDO.  ART.  

544, § 4º, I, DO CPC/73 (ATUAIS ARTS. 932, III, DO CPC/2015  E 

253, PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO RISTJ) E SÚMULA 182/STJ, POR 

ANALOGIA.  AGRAVO INTERNO. RECURSO QUE NÃO IMPUGNA, 

ESPECIFICAMENTE, OS  FUNDAMENTOS  DA DECISÃO 
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AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 

CONHECIDO.

I.  Trata-se  de  Agravo  interno,  interposto em 19/04/2016, contra 

decisão   monocrática,  publicada  em  14/04/2016,  na  vigência  do 

CPC/2015.

II.  No  caso,  o Recurso Especial não foi admitido, na origem, 

pela ausência  de  omissão  no  acórdão  recorrido,  pela  

incidência das Súmulas  284  e  356/STF  e  7  e  83/STJ, bem 

como porque ausente a demonstração  da  divergência  

jurisprudencial invocada. O Agravo em Recurso Especial  

interposto  não  impugnou  todos os óbices, o que conduziu  ao  

seu não conhecimento, nos termos do art. 544, § 4º, I, do  

CPC/73  (atuais  arts.  932,  III,  do CPC/2015 e 253, parágrafo 

único, I, do RISTJ), cuja decisão ora é agravada 

regimentalmente.

III. No presente Agravo interno, a parte recorrente apresenta 

razões outras,  deixando  de impugnar, novamente, os fundamentos 

da decisão agravada.

IV.  Interposto  Agravo  interno  sem  infirmar, especificamente, 

os fundamentos   da  decisão  agravada  e  apresentando,  

ainda,  outra fundamentação,  dela  dissociada, constitui óbice 

ao conhecimento do inconformismo a Súmula 182 desta Corte, 

em face do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015.

V.  Renovando-se,  no  Agravo  interno,  o  vício  que comprometia 

o conhecimento  do Agravo em Recurso Especial, inarredável a 

edição de novo juízo negativo de admissibilidade.

VI. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp 866.675/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, Segunda Turma, j. 17/5/2016, DJe 25/5/2016 - sem 

destaques no original)

PROCESSO  CIVIL  (CPC/73).  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  DECISÃO AGRAVADA. 

FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

182/STJ.

1.  Nos  termos  da  Súmula  182 do Superior Tribunal de Justiça, 

"é inviável   o  agravo  do  art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada".

2.  Entendimento  positivado pelo legislador com o advento do 

Código de Processo Civil de 2015, através do artigo 1.021, § 1º.

3. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

(AgRg no AREsp 575.696/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, Terceira Turma, j. 10/5/2016, DJe 13/5/2016 - sem 

destaque no original)

Dessarte, já que os óbices do não cabimento de recurso especial 

alegando violação de princípios constitucionais, não cabimento de recurso especial por 
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ofensa a enunciado de súmula dos tribunais e Súmula nº 7 do STJ, não foram infirmados, 

o recurso não merece conhecimento. 

Nessas condições, pelo meu voto, NÃO CONHEÇO do agravo interno.

Advirto que eventual recurso interposto contra este acórdão estará sujeito 

ao cabimento de multa (arts. 77, §§ 1º e 2º, 1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do NCPC) e 

honorários recursais (art. 85, § 11, do NCPC).
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Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : T B P 
ADVOGADOS : EDUARDO BRITTES PERES  - RS044520 

 PAULO RENATO GAZZANA DOS SANTOS E OUTRO(S) - RS087717 
AGRAVADO  : J S M 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Família - Relações de Parentesco - Guarda

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : T B P 
ADVOGADOS : EDUARDO BRITTES PERES  - RS044520 

 PAULO RENATO GAZZANA DOS SANTOS E OUTRO(S) - RS087717 
AGRAVADO  : J S M 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo, nos termos do voto do Sr Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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